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PROJETO DE LEI
09/07/2024

Institui o Dia Estadual de Promoção da
Saúde Única, no âmbito do Estado do
Ceará e dá outras providências.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual de Promoção da Saúde Única, a ser comemorado, anualmente, no
dia 03 de novembro e que integrará o Calendário Oficial do Estado do Ceará.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por Saúde Única a integração entre saúde humana, saúde
animal e saúde ambiental.

Art. 3º O Poder Executivo promoverá ações que garantam publicidade ao tema, à data e à sua finalidade.

Art. 4º Durante o Dia Estadual de Promoção da Saúde Única, o Poder Executivo destinará ações e
eventos de mobilização com a finalidade de conscientizar a sociedade sobre a importância dessa do tema,
podendo, para tanto, formalizar parcerias com órgãos públicos e entidades privadas interessadas.

Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento do
Poder Executivo, o qual será suplementado, se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

LARISSA GASPAR – PT

Deputada Estadual
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JUSTIFICATIVA

A relação entre doenças que afetam humanos e animais é estudada desde o século 19, mas foi apenas na
década de 1960 que Calvin W. Schwabe, conhecido como "pai de epidemiologia veterinária", criou o
termo "medicina única", que mais tarde daria origem ao conceito de Saúde Única que trata da relação
indissociável entre as saúdes animal, humana e ambiental.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a Saúde Única visa definir e implementar programas,
políticas, legislação e pesquisas, de forma que os múltiplos setores se comuniquem e trabalhem em
conjunto para alcançar melhores resultados para a saúde pública.

A Saúde Única é uma abordagem que considera como humanos e animais interagem ecologicamente em
um ambiente, onde qualquer alteração nestas relações provocará desequilíbrios e, consequentemente, a
propagação de doenças. A Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) estima, por exemplo, que quase
60% de todas as doenças infecciosas emergentes que afetam os humanos nas últimas três décadas tiveram
origem em animais, razão da importância do estudo dessa relação.

De acordo com a perspectiva da saúde única existem quatro áreas que influenciam a situação sanitária em
um determinado território: o ambiente, as questões sociais, o aspecto econômico e os comportamentos.
Daí a necessidade de colaboração interdisciplinar, visando à melhoria da saúde humana e animal.

A relação indissociável entre as saúdes animal, humana e ambiental é lembrada em todo o mundo no dia
3 de novembro, quando se comemora o Dia da Saúde Única. Nesta data, o Conselho Federal de Medicina
Veterinária (CFMV) destaca como a Saúde Única ganha mais importância frente aos desafios do mundo
atual, e salienta a importância do médico veterinário como protagonista nessa cadeia interdisciplinar.

A Saúde Única objetiva a melhoria da qualidade de vida da comunidade, beneficiando a todos, humanos,
animais e meio ambiente, motivo pelo qual peço o apoio dos pares para a aprovação desse Projeto de Lei,
a fim de inserir o Estado do Ceará na discussão desse tema tão importante.

Portanto, conto com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste importante projeto de lei.

DEPUTADA LARISSA GASPAR

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 531/2024

AUTORIA: DEPUTADA LARISSA GASPAR

MATÉRIA: INSTITUI O DIA ESTADUAL DE PROMOÇÃO DA SAÚDE
ÚNICA NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/19, em seu art.
36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  de autoria da Excelentíssima Projeto de Lei nº 531/2024 Senhora

 que “Deputada Larissa Gaspar INSTITUI O DIA ESTADUAL DE PROMOÇÃO DA SAÚDE
ÚNICA NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura: 

 

 “Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual de Promoção da Saúde Única, a ser comemorado, anualmente, no
dia 03 de novembro e que integrará o Calendário Oficial do Estado do Ceará.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por Saúde Única a integração entre saúde humana, saúde
animal e saúde ambiental.

Art. 3º O Poder Executivo promoverá ações que garantam publicidade ao tema, à data e à sua finalidade.

Art. 4º Durante o Dia Estadual de Promoção da Saúde Única, o Poder Executivo destinará ações e eventos
de mobilização com a finalidade de conscientizar a sociedade sobre a importância dessa do tema, podendo,
para tanto, formalizar parcerias com órgãos públicos e entidades privadas interessadas.
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Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento do
Poder Executivo, o qual será suplementado, se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

 

DA JUSTIFICATIVA

A justificativa ao projeto de lei consta anexa ao inteiro teor da proposição em apreço.

 

É o relatório. OPINO.

 

ASPECTOS  LEGAIS

                 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

             “Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

       “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

             § 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.

 

       A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

       “Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

       (....)

       I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 

       Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.
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       Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

       “Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

       I – aos Deputados Estaduais”

 

        Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

 

       Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

             Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas queauto-administração
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

 

        Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado,
no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º,
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

 

        “Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

       III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

        (.....)

       VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual,
na forma da lei”

 

Importante asseverar que no artigo 3º desta proposição quando determina que “O Poder
Executivo promoverá ações que garantam publicidade ao tema, à data e à sua finalidade” e no
art. 4º do mesmo projeto quando prevê que “Durante o Dia Estadual de Promoção da Saúde
Única, o Poder Executivo destinará ações e eventos de mobilização com a finalidade de
conscientizar a sociedade sobre a importância desse do tema”, à primeira vista, poderia dar a
entender que estão sendo impostas condutas ao executivo, porém não é o que acontece, uma vez
que ditos dispositivos apenas normatizam competência já regulamentada no que diz respeito às
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atribuições naturais da Secretaria de Saúde, uma vez que no Estado do Ceará, a Lei nº
16.710/2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do Poder Executivo, em seu artigo 23, VII assim
prevê:

 

Art.23.  Compete à Secretaria da Saúde:

(…)

VII -      desenvolver uma política de comunicação e informação, visando à melhoria da qualidade de
vida da população;

 

             Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, uma vez que INSTITUI O DIA ESTADUAL DE PROMOÇÃO DA SAÚDE ÚNICA

, remanescendo, assim,NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

         

 

        No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in
verbis:

       “Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

  

       (.....)

       III – leis ordinárias;”

 

 Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em: 

(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

(…)
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Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a sanção
do Governador do Estado;

Entretanto, observa-se, na presente proposição,que a parte final do art. 4º quando determina que o
Poder Executivo “pode, para tanto, formalizar parcerias com órgãos públicos e entidades privadas
interessadas”, retrata o que se instituiu sobre o nome de normas autorizativas/permissivas, motivo
pelo qual tal citação deve ser suprimida.

Os chamados  a saber, aqueles que contenham a  por conter artigos autorizativos, expressão “autoriza”,
vício de iniciativa, são considerados inconstitucionais.

Os projetos de lei ou artigos de lei dessa natureza (autorizativos/permissivos), redundam em vício de
inconstitucionalidade, por colisão com disposições constitucionais, uma vez haver conduta impositiva a
outro Poder.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que
autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é
inconstitucional.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “autoriza”, “permite”, “fica a critério” e similares.

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma, qualquer projeto de
lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como são os projetos
autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

   Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

10 de 24



Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de
novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro,
somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já
existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua
publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos respeito.

  O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

   O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico.
Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a
certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa exclusiva
do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação
caracterizada. Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, §
1º, II, alínea “a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada procedente.
Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa parlamentar, conceda
ou autorize conceder vantagem pecuniária a certa classe de servidores
públicos. (STF - ADI 3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a): Min. CEZAR PELUSO,
Julgamento: 30/06/2011, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150,
DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)

   Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob
pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da Separação dos
Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, uma vez feita a supressão da parte
final do art. 4º, por via de emenda modificativa para se ajustar aos preceitos do art. 222, §3º do

 Regimento Interno da Alece, encontrar-se-á em sintonia com os ditames constitucionais, não
havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em
questão.

 

  À seguir, transcrevo o artigo do Regimento Interno da Alece, no qual embasamos a emenda
sugerida:

Art. 222

§3.º Emenda modificativa é a que altera outra proposição, sem modificá-la
substancialmente

 

CONCLUSÃO
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            Destarte, somos de PARECER FAVORÁVEL à regular tramitação do presente Projeto de Lei, 
 com a ressalva de que seja SUPRIMIDA a parte final do art 4º, por via de emenda modificativa,

por se tratar de norma autorizativa.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

   

CARLOS EFREM PINHEIRO FREITAS

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

12 de 24



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PI 531/2024 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  11/09/2024 07:56:33  Data da assinatura:  11/09/2024 07:54:53

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
11/09/2024

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Procurador Geral.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/09/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pínheiro

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
09/10/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER ACERCA DO PROJETO DE LEI N° 00531/2024

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE PROMOÇÃO DA SAÚDE ÚNICA
NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se do , proposto pela Deputada Larissa Gaspar, que: “INSTITUI OProjeto de Lei nº 00531/2024
DIA ESTADUAL DE PROMOÇÃO DA SAÚDE ÚNICA NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Na proposição ora apresentada, o(a) Ilustre Parlamentar aguiu o que segue:

“A relação entre doenças que afetam humanos e animais é estudada desde
o século 19, mas foi apenas na década de 1960 que Calvin W. Schwabe,
conhecido como "pai de epidemiologia veterinária", criou o termo
"medicina única", que mais tarde daria origem ao conceito de Saúde Única
que trata da relação indissociável entre as saúdes animal, humana e
ambiental. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a Saúde
Única visa definir e implementar programas, políticas, legislação e
pesquisas, de forma que os múltiplos setores se comuniquem e trabalhem
em conjunto para alcançar melhores resultados para a saúde pública. A
Saúde Única é uma abordagem que considera como humanos e animais
interagem ecologicamente em um ambiente, onde qualquer alteração
nestas relações provocará desequilíbrios e, consequentemente, a
propagação de doenças. A Organização Mundial de Saúde Animal (OIE)
estima, por exemplo, que quase 60% de todas as doenças infecciosas
emergentes que afetam os humanos nas últimas três décadas tiveram
origem em animais, razão da importância do estudo dessa relação. De
acordo com a perspectiva da saúde única existem quatro áreas que
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influenciam a situação sanitária em um determinado território: o ambiente,
as questões sociais, o aspecto econômico e os comportamentos. Daí a
necessidade de colaboração interdisciplinar, visando à melhoria da saúde
humana e animal.”

 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos: constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto, foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, sugerindo a supressão da parte
final do seu art. 4º, por se tratar de norma autorizativa.

Após análise mais acurada, observou-se a necessidade de alterar o texto proposto pelo(a) autor(a) da
presente proposição, passando a vigorar com a redação abaixo sugerida.

Ademais, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise
dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa de projetos,
competindo à análise do mérito às demais comissões.

  É o relatório. Passo a opinar.

 

  II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

Prestadas as breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade do Projeto de Lei ora examinado.

Em consonância com a legislação pertinente, a matéria a que se refere o Projeto de Lei retro, não
encontra qualquer vedação imposta pelas Constituições Federal e Estadual, desde que, atendida a
sugestão proposta. Com efeito, percebe-se que a(o) Excelentíssima(o) Parlamentar proponente, ciente da
imposição constitucional quanto ao devido procedimento legal, encaminhou o Projeto em estudo na
forma de Lei, conduta essa, perfeitamente adequada e desprovida de qualquer vício de iniciativa.

É incontestável, portanto, que a presente proposta encontra respaldo nas Constituições e legislação
pertinente, sugerindo-se a realização da ressalva abaixo apresentada. Porém, no intuito de aperfeiçoar o
texto, por se tratar de matéria apresentada mediante Projeto de Lei, faz-se necessário implementar a
medida adiante exposta sugerida:

 

Institui o Dia Estadual de Promoção da Saúde Única, no âmbito do
Estado do Ceará e dá outras providências.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual de Promoção da Saúde Única, a ser
comemorado, anualmente, no dia 03 de novembro e que integrará o
Calendário Oficial do Estado do Ceará.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por Saúde Única a integração
entre saúde humana, saúde animal e saúde ambiental.
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Art. 3º O Poder Executivo promoverá ações que garantam publicidade ao
tema, à data e à sua finalidade.

Art. 4º Durante o Dia Estadual de Promoção da Saúde Única, o Poder
Executivo destinará ações e eventos de mobilização com a finalidade de
conscientizar a sociedade sobre a importância dessa do tema.

Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações
consignadas no orçamento do Poder Executivo, o qual será suplementado,
se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Ante o exposto, apresentamos  à regular tramitação do Projeto deParecer Favorável com modificação
Lei nº 00531/2024, de autoria da Deputada Larissa Gaspar.

É o parecer.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/10/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

26ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 29/10/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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MESA DIRETORA

DESPACHO
30/10/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 78ª (SEPTUAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE
OUTUBRO DE 2024.

APROADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 90ª (NONAGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE
OUTUBRO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 91ª (NONAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE
OUTUBRO DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1.º Fica instituído

Estado do Ceará, o Dia Estadual de Promoção da Saúde Única, a ser comemorado, anualmente, no 
dia 3 de novembro. 

Art. 2.º Para os efeitos desta Lei, entende
humana, saúde animal e saúde ambiental.

Art. 3.º O Poder Executivo promoverá ações que garantam publicidade ao tema, à data 
e à sua finalidade. 

Art. 4.º Durante o Dia Estadual de Promoção da Saúde Única, o Poder Executivo 
destinará ações e eventos de mobilização com a finalidade de conscientizar a sociedade sobre a 
importância do tema.  

Art. 5.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas 
no orçamento do Poder Executivo, o qual será suplementado, se neces

Art. 6.º Esta Lei entra em vi
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

Fortaleza, 30 de outubro de 2024
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E SETENTA E CINCO

 
 

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE PROMOÇÃO DA 
SAÚDE ÚNICA NO CALENDÁRIO OFICIAL DE 
EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS
ESTADO DO CEARÁ. 
 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do 
o Dia Estadual de Promoção da Saúde Única, a ser comemorado, anualmente, no 

Para os efeitos desta Lei, entende-se por Saúde Única a int
humana, saúde animal e saúde ambiental. 

ecutivo promoverá ações que garantam publicidade ao tema, à data 

Durante o Dia Estadual de Promoção da Saúde Única, o Poder Executivo 
s e eventos de mobilização com a finalidade de conscientizar a sociedade sobre a 

As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas 
no orçamento do Poder Executivo, o qual será suplementado, se necessário. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

de outubro de 2024. 

 

 

DEP. EVANDRO LEITÃO 
PRESIDENTE  
 
DEP. FERNANDO SANTANA
1.º VICE-PRESIDENTE  
 
DEP. OSMAR BAQUIT 
2.º VICE-PRESIDENTE  
 
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.º SECRETÁRIO  
 
DEP. JULIANA LUCENA 
2.ª SECRETÁRIA 
 
DEP. JOÃO JAIME 
3.º SECRETÁRIO  
 
DEP. DR. OSCAR RODRIGUES
4.º SECRETÁRIO 

TREZENTOS E SETENTA E CINCO 

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE PROMOÇÃO DA 
CALENDÁRIO OFICIAL DE 

EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO 

 

no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do 
o Dia Estadual de Promoção da Saúde Única, a ser comemorado, anualmente, no 

se por Saúde Única a integração entre saúde 

ecutivo promoverá ações que garantam publicidade ao tema, à data 

Durante o Dia Estadual de Promoção da Saúde Única, o Poder Executivo 
s e eventos de mobilização com a finalidade de conscientizar a sociedade sobre a 

As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

 

DEP. FERNANDO SANTANA 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

 

DEP. DR. OSCAR RODRIGUES 
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.730, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

CRIA A CAMPANHA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A SEGURANÇA DIGITAL NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A presente Lei cria a Campanha Estadual de Conscientização sobre a Segurança Digital para promover o uso seguro e responsável da tecno-

logia, tendo por escopo a ampla promoção dos mecanismos de segurança digital e a divulgação sobre os riscos presentes nos ambientes digitais
Art. 2.º A Campanha Estadual de Conscientização sobre a Segurança Digital, terá por objetivos promover:
I – a análise do impacto da tecnologia nas atividades cotidianas;
II – o aprendizado do conceito de cibercidadania, estimulando a criticidade no trato das relações sociais nos ambientes digitais;
III – a conscientização sobre os riscos presentes nos ambientes digitais, como o abuso sexual virtual, o incentivo ao uso de drogas, o cyberbullying,

o vazamento de dados pessoais e a ação de cibercriminosos;
IV – a conscientização sobre os cuidados que se deve ter com equipamentos eletrônicos e programas de computadores, de forma a evitar a perda de

dados sensíveis e o acesso não autorizado aos dados pessoais;
V – a apresentação das formas, entidades e autoridades competentes para reportar fatos que possam significar práticas ilícitas, contrárias à segurança

digital;
VI – a conscientização do uso de inteligência artificial.
Art. 3.º As ações da Campanha Estadual de Conscientização sobre a Segurança Digital deverão ser realizadas anualmente na segunda semana do

mês de fevereiro em consonância com o Dia Internacional da Internet Segura.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de novembro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO
Republicada por incorreção.

*** *** ***
LEI Nº19.065, de 19 de novembro de 2024.
(Autoria: Larissa Gaspar)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE PROMOÇÃO DA SAÚDE ÚNICA NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS
E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual de Promoção da Saúde Única,

a ser comemorado, anualmente, no dia 3 de novembro.
Art. 2.º Para os efeitos desta Lei, entende-se por Saúde Única a integração entre saúde humana, saúde animal e saúde ambiental.
Art. 3.º O Poder Executivo promoverá ações que garantam publicidade ao tema, à data e à sua finalidade.
Art. 4.º Durante o Dia Estadual de Promoção da Saúde Única, o Poder Executivo destinará ações e eventos de mobilização com a finalidade de

conscientizar a sociedade sobre a importância do tema.
Art. 5.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento do Poder Executivo, o qual será suplementado,

se necessário.
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de novembro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.066, de 19 de novembro de 2024.
(Autoria: Marcos Sobreira)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DO HERÓI GONÇALO INÁCIO DE LOIOLA ALBUQUERQUE MELO, O PADRE
MORORÓ, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual do Herói Gonçalo Inácio de

Loiola Albuquerque Melo, o Padre Mororó, a ser comemorado anualmente no dia 30 de abril.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de novembro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.067, de 19 de novembro de 2024.
(Autoria: De Assis Diniz)

FICA DECLARADA DE RELEVANTE INTERESSE CULTURAL IMATERIAL DO ESTADO DO CEARÁ A
EXPOSIÇÃO CENTRO NORDESTINA DE ANIMAIS E PRODUTOS DERIVADOS – EXPOCRATO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica declarada de Relevante Interesse Cultural Imaterial do Estado do Ceará a Exposição Centro Nordestina de Animais e Produtos Deri-

vados – EXPOCRATO.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 19 de novembro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.068, de 19 de novembro de 2024.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO AO BANCO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL – BNDES, COM GARANTIA DA UNIÃO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação(ões) de crédito interno, com garantia da União, no valor de até R$822.606.000,00

(oitocentos e vinte e dois milhões, seiscentos e seis mil reais), junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social –BNDES, no âmbito do
BNDES FINEM e NOVO FUNDO CLIMA, destinada(s) ao financiamento de despesas de capitais de projetos nas áreas de recursos hídricos constantes em
Plano de Investimentos do Governo do Estado”, sem prejuízo do disposto na Lei n.º18.637/2023, observada a legislação vigente, em especial as disposições
da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único. O montante autorizado no caput poderá ser firmado em um ou mais contratos referentes ao mesmo objeto, desde que o somatório
não ultrapasse o valor autorizado.
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